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Resumo: Este estudo analisa as transformações do exercício lícito da odontologia no século XXI, investigando 
como a integridade na formação acadêmica reverbera na segurança da prática clínica. O objetivo é discutir a 
convergência entre legislação, ética e competência frente a novos desafios, como a telessaúde e as práticas 
integrativas (PICS). Metodologicamente, realizou-se uma pesquisa qualitativa de natureza teórica e caráter 
exploratório, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e documental em bases de dados (SciELO e Google 
Acadêmico) e no arcabouço normativo brasileiro. Os resultados demonstram que o exercício lícito transcende o 
ato operatório, exigindo probidade na navegação por inovações tecnológicas e protocolos de proteção de dados 
(LGPD). Observou-se que a integridade atua como o principal mecanismo de prevenção contra a judicialização, 
exigindo a convergência entre tecnologias duras (IA e digital) e tecnologias leves (humanização e ética). Conclui-
se que a ressignificação da documentação odontológica como instrumento de transparência e acolhimento é o 
caminho indispensável para que o cirurgião-dentista enfrente os dilemas da modernidade com segurança jurídica 
e excelência assistencial, protegendo sua carreira e a saúde da sociedade. 

Palavras-chave: Bioética, Odontologia Legal, Ética Odontológica, Prática Clínica Baseada em Evidências, Conduta 
Profissional. 

 
Abstract: This study analyzes the transformations of the lawful practice of dentistry in the 21st century, 

investigating how integrity in academic training impacts the safety of clinical practice. The objective is to discuss 

the convergence of legislation, ethics, and competence in the face of new challenges, such as telehealth and 

integrative practices (PICS). Methodologically, a qualitative, theoretical, and exploratory research was conducted 

through a bibliographic and documentary review in scientific databases (SciELO and Google Scholar) and within 

the Brazilian regulatory framework. The results demonstrate that lawful practice transcends the operative act, 

requiring probity in navigating technological innovations and data protection protocols (LGPD). It was observed 

that integrity acts as the main mechanism for preventing litigation, requiring the convergence of "hard 

technologies" (AI and digital) and "soft technologies" (humanization and ethics). The study concludes that the 

redefinition of dental documentation as an instrument of transparency and care is the essential path for dental 

surgeons to face modern dilemmas with legal security and healthcare excellence, protecting both their careers and 
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society's health. 

Keywords: Bioethics, Forensic Dentistry, Dental Ethics, Evidence-Based Practice, Professional Conduct. 
 
Resumen: Este estudio analiza las transformaciones del ejercicio lícito de la odontología en el siglo XXI, 

investigando cómo la integridad en la formación académica repercute en la seguridad de la práctica clínica. El 

objetivo es discutir la convergencia entre legislación, ética y competencia frente a nuevos desafíos, como la 

telesalud y las prácticas integrativas (PICS). Metodológicamente, se realizó una investigación cualitativa de 

naturaleza teórica y carácter exploratorio, desarrollada mediante una revisión bibliográfica y documental en bases 

de datos (SciELO y Google Académico) y en el marco normativo brasileño. Los resultados demuestran que el 

ejercicio lícito trasciende el acto operatorio, exigiendo probidad en la navegación por innovaciones tecnológicas y 

protocolos de protección de datos (LGPD). Se observó que la integridad actúa como el principal mecanismo de 

prevención contra la judicialización, exigiendo la convergencia entre tecnologías duras (IA y digital) y tecnologías 

leves (humanización y ética). Se concluye que la resignificación de la documentación odontológica como 

instrumento de transparencia y acogida es el camino indispensable para que el cirujano dentista enfrente los 

dilemas de la modernidad con seguridad jurídica y excelencia asistencial, protegiendo su carrera y la salud de la 

sociedad. 

Palabras clave: Bioética, Odontología Legal, Ética Odontológica, Práctica Clínica Basada en Evidencias, Conducta 
Profesional. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Odontologia brasileira, ao ingressar no primeiro quartel do século XXI, encontra-se 

imersa em um cenário de profundas transformações normativas e conceituais. O direito à 

saúde, elevado ao status de direito fundamental e dever do Estado, estabeleceu as bases para 

um sistema universal e integral (Brasil, 1988). Nesse contexto, a prática profissional transcende 

a execução de atos técnicos isolados, fundamentando-se historicamente em marcos 

regulatórios que estruturam a atuação clínica e institucional (Brasil, 1966, 1990a). 

A evolução da profissão exige o abandono do tecnicismo purista em favor de uma 

integração sistêmica entre ciência e direito. A prática cotidiana é permeada por dilemas 

complexos que demandam uma postura bioética robusta, voltada à humanização do cuidado e 

à garantia da justiça social (Amorim; Souza, 2010). No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

o cirurgião-dentista assume o papel de agente de cidadania, onde a ética é o balizador da 

integralidade (Fonseca; Mota; Gonçalves, 2011). 

A consolidação desse papel social foi reafirmada com a instituição da Política Nacional de 

Saúde Bucal como uma política de Estado (Brasil, 2023). Esse novo cenário jurídico eleva a 

saúde oral a um patamar de prioridade legislativa, exigindo do profissional uma 

responsabilidade ampliada na gestão do cuidado e na aplicação de diretrizes públicas. A 

integridade na prestação do serviço torna-se, portanto, um requisito para a manutenção do 

acesso universal com qualidade técnica. 

A aceleração tecnológica e o surgimento de novas modalidades de atendimento, como a 

Teleodontologia, representam a atual fronteira da profissão (CFO, 2025). O exercício lícito na 
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contemporaneidade exige a capacidade de navegar por inovações digitais e protocolos de 

proteção de dados sem comprometer a segurança jurídica. A licitude da prática está 

indissociavelmente ligada à observância desses novos marcos, sob pena de configurar má 

conduta ou responsabilidade civil (Arantes, 2025; Kadioglu, 2025). 

A integridade emerge como o conceito central que sustenta a confiança na relação entre 

o profissional e o paciente. O exercício da odontologia não se limita ao cumprimento formal de 

normas, mas exige uma probidade intrínseca que garanta a proteção dos direitos fundamentais 

do assistido (Valenzuela, 2014). A excelência humanística e a prática baseada em evidências 

devem convergir para um modelo de atendimento que respeite a autonomia e a narrativa de 

cada indivíduo (Olave et al., 2024; Loyo, 2025). 

Entretanto, existe uma lacuna crítica entre o rigor do aparato legal e a realidade da 

formação acadêmica inicial. Falhas no desenvolvimento do juízo moral durante a graduação 

fragilizam a barreira contra o exercício ilícito e a má prática profissional (Garbin et al., 2013; 

Araujo et al., 2023). A integridade profissional deve ser compreendida como um pilar de 

sustentação cultivado desde os primeiros anos da vida acadêmica, e não meramente como um 

acessório ético após o registro nos conselhos de classe (Cirett, 2009). 

Diante desse panorama, o presente estudo analisa os impactos da integridade na 

formação frente aos desafios da clínica moderna. O objetivo é discutir como a convergência 

entre legislação, ética e competência define o exercício lícito da odontologia no Brasil 

contemporâneo. A estrutura do artigo percorre a fundamentação bioética, os desafios 

tecnológicos e as práticas integrativas, buscando oferecer uma reflexão sobre a proteção da 

carreira e da saúde da sociedade. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O embasamento teórico deste estudo sustenta-se na convergência entre os preceitos 

éticos universais e o ordenamento jurídico vigente, estabelecendo os limites e as possibilidades 

do exercício odontológico contemporâneo. A compreensão da prática clínica como um ato de 

responsabilidade social exige a análise integrada de conceitos que transitam da filosofia moral 

às normativas legais específicas. Assim, a fundamentação a seguir estrutura-se a partir da 

bioética como balizadora de condutas e da odontologia legal como o suporte técnico-jurídico 

indispensável para a segurança do profissional e do paciente no cenário atual. 

 

2.1 Bioética e Dimensão Ética 

A prática odontológica contemporânea exige uma fundamentação que ultrapassa a 
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competência técnica, ancorando-se nos princípios da bioética para mediar a relação entre o 

profissional, o paciente e a sociedade. A ética na pesquisa científica e na clínica deve ser 

compreendida como um compromisso contínuo com a dignidade humana, evitando que o 

progresso técnico ignore os limites morais indispensáveis (Araújo, 2003). Nesse sentido, a 

bioética atua como um projeto antropológico que busca resgatar a subjetividade do indivíduo 

no processo de cuidado, opondo-se à desumanização da saúde (Ferro; Rodríguez; Rodríguez G., 

2007). 

A utilização de novas tecnologias e biomateriais na clínica diária introduz tensões que 

exigem uma análise cuidadosa dos riscos e benefícios. O equilíbrio entre a inovação e a 

biossegurança é fundamental para assegurar que o exercício da profissão permaneça dentro 

dos limites da licitude e da segurança do paciente (Bugarin Júnior; Garrafa, 2007). Essa 

dimensão ética é fortalecida quando o cirurgião-dentista adota uma visão personalista, 

reconhecendo o paciente não como um conjunto de patologias, mas como uma pessoa dotada 

de autonomia e valores (Abou; Spina; Tosta, 2010). 

A reflexão bioética deve ser aplicada como uma ferramenta de gestão de conflitos no 

cotidiano da prática pública e privada. A análise do Código de Ética Odontológica brasileiro 

revela uma evolução necessária, mas que ainda carece de uma integração mais profunda com 

os referenciais da bioética social para responder aos desafios das desigualdades no acesso à 

saúde (Pyrrho et al., 2009). Essa necessidade de diálogo é compartilhada globalmente, 

evidenciando que os princípios éticos devem ser a base para qualquer tomada de decisão clínica 

(Izzeddin-Abou; Jiménez, 2013). 

Além disso, a comparação entre os marcos éticos da odontologia e da medicina demonstra 

que, embora existam especificidades, o compromisso com a integridade e a probidade é um 

denominador comum indispensável para a legitimidade profissional (Melo et al., 2012). A 

percepção dos dentistas sobre a ética e a moral, especialmente no serviço público, indica que a 

formação de valores é o que permite ao profissional enfrentar as pressões do sistema sem 

comprometer sua conduta (Camargo; Batista; Unfer, 2019). 

Por fim, a saúde é compreendida como uma manifestação da própria cultura e da ética de 

um povo, onde a atuação do dentista reflete o grau de compromisso de uma sociedade com o 

bem-estar coletivo (Suarez et al., 2009). As tensões bioéticas presentes durante a formação 

acadêmica são fundamentais para o amadurecimento do juízo moral, preparando o futuro 

profissional para os dilemas complexos que caracterizam a odontologia do século XXI (Cornejo 

et al., 2025). 
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2.2 Fundamentos Jurídicos e Odontologia Legal 

O exercício lícito da odontologia no Brasil é balizado por um complexo sistema normativo 

que define os direitos e deveres na relação profissional-paciente. O Código de Defesa do 

Consumidor estabelece as bases da responsabilidade por vícios e defeitos na prestação de 

serviços, exigindo uma transparência rigorosa no fornecimento de informações (Brasil, 1990b). 

Complementarmente, o Código Civil Brasileiro fundamenta o dever de reparação em casos de 

dano, consolidando a necessidade de uma atuação pautada pela prudência e perícia (Brasil, 

2002). No campo específico da cirurgia oral e maxilofacial, a responsabilidade civil do 

profissional é interpretada sob a ótica da culpa, reforçando a importância do estrito 

cumprimento dos protocolos clínicos (Becheleni; Falci; Silva, 2022). 

A documentação odontológica constitui a principal prova de licitude e o instrumento de 

defesa mais eficaz em processos judiciais. Prontuários bem estruturados garantem a validade 

legal e a privacidade dos dados, sendo essenciais para a aceitação de evidências no meio 

jurídico (Almeida; Carvalho; Radicchi, 2017). No entanto, a análise de prontuários em cursos 

de graduação revela que a qualidade da documentação ainda é um desafio, o que pode 

comprometer a segurança jurídica dos futuros profissionais e das instituições de ensino (Costa; 

Flório, 2020). Essa preocupação se estende à área da ortodontia, onde a natureza prolongada 

do tratamento exige um rigor documental contínuo para mitigar riscos de demandas 

indenizatórias (Ferreira, 2023). 

O aumento da judicialização no setor odontológico é evidenciado pelo crescimento de 

decisões jurisprudenciais relacionadas a alegados erros profissionais, especialmente em 

tribunais de grande porte como o de São Paulo (Penteado, 2022). Além da falha técnica, a 

publicidade inadequada também se configura como fonte de infrações ético-legais. A 

comparação entre as normas de conduta odontológica e médica mostra que o controle sobre o 

marketing em saúde é fundamental para evitar a mercantilização da profissão e a captação 

ilícita de pacientes (Magalhães et al., 2018). 

Para que o exercício profissional seja plenamente lícito, a integridade deve estar presente 

também na produção do conhecimento que fundamenta a clínica. A ética em autoria e o rigor 

metodológico na pesquisa odontológica garantem que as evidências aplicadas ao paciente 

sejam legítimas e seguras (Clark; Castro, 2003; Rode; Cavalcanti, 2003). Assim, a odontologia 

legal atua como o elo entre a ciência clínica e as exigências do Poder Judiciário, assegurando 

que o cirurgião-dentista opere dentro dos limites da conformidade legal e ética. 
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3. METODOLOGIA  

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza teórica e 

caráter exploratório, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e documental. O percurso 

investigativo buscou sintetizar o conhecimento acumulado sobre o exercício lícito da 

odontologia, articulando a literatura especializada ao arcabouço normativo vigente no Brasil. 

A busca dos artigos científicos foi estruturada em duas etapas distintas. Na primeira, 

utilizou-se o banco de dados SciELO, onde as palavras-chave "Código de Ética Odontológica", 

"Bioética Odontológica" e "Ética Odontológica" foram aplicadas de forma isolada para 

identificar a produção científica específica sobre a fundamentação moral da profissão. Na 

segunda etapa, realizou-se uma busca temática na plataforma Google Acadêmico, delimitando-

se os últimos anos para o levantamento de publicações sob o tema "Exercício lícito e ilícito da 

odontologia no Brasil", visando captar discussões contemporâneas e desdobramentos jurídicos 

recentes. 

A seleção de material incluiu artigos, livros, teses, dissertações e a análise do 

ordenamento jurídico nacional, contemplando a Constituição Federal, códigos 

infraconstitucionais, leis federais e resoluções do Conselho Federal de Odontologia. A análise 

da informação foi realizada de forma descritivo-analítica, organizando as fontes tematicamente 

para permitir a construção de uma narrativa crítica sobre a proteção da carreira odontológica 

e a segurança jurídica no século XXI. 

 
4. RESULTADOS 

Os achados extraídos da literatura especializada e do arcabouço normativo foram 

organizados em três eixos temáticos que representam os pilares e os desafios do exercício 

odontológico no século XXI. O primeiro eixo, Formação e Juízo Moral, analisa como a base 

acadêmica e o amadurecimento ético fundamentam a integridade do futuro profissional. O 

segundo eixo, Tecnologia, LGPD e Telessaúde, examina o impacto das inovações digitais e das 

exigências de proteção de dados na segurança jurídica da clínica moderna. Por fim, o terceiro 

eixo, Práticas Integrativas e a Ampliação do Cuidado Odontológico, discute a expansão das 

competências profissionais e os marcos regulatórios que dão suporte à inovação e à abordagem 

sistêmica do paciente. 

 

4.1 Formação e Juízo Moral 

A construção da identidade profissional e o exercício lícito da odontologia iniciam-se no 

ambiente acadêmico, estando profundamente alicerçados no desenvolvimento do juízo moral 
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durante a graduação. O ensino superior deve atuar como o espaço primordial para que o 

estudante compreenda a dimensão ética e a responsabilidade social de sua futura atuação 

(Miguel et al., 2010). Entretanto, observa-se que a percepção de muitos acadêmicos sobre a 

ética odontológica ainda é fragmentada, ocorrendo frequentemente uma sobreposição do rigor 

técnico em detrimento da reflexão humanística necessária para a resolução de dilemas clínicos 

complexos (Gonçalves; Verdi, 2007). 

O ensino da ética não deve ser compreendido como uma disciplina isolada ou 

estritamente teórica, mas sim como um eixo transversal que permeia todo o currículo para 

fomentar a sensibilidade moral do aluno (Gonçalves et al., 2010). Quando a formação falha em 

consolidar esses valores fundamentais, o futuro profissional torna-se mais vulnerável a 

incorrer em práticas que beiram a ilicitude. O amadurecimento do julgamento moral ao longo 

da vida acadêmica é, portanto, o fator determinante para a manutenção da integridade do 

cirurgião-dentista diante das crescentes pressões do mercado de trabalho contemporâneo 

(Justen; Pires; Warmling, 2021). 

A integração de modelos pedagógicos que estimulem o pensamento crítico e a 

odontologia baseada em evidências é essencial para preparar o egresso para as complexidades 

do século XXI (Landim et al., 2015). A análise de infrações éticas cometidas por profissionais 

recém-formados demonstra que deficiências na compreensão das normas de conduta e da 

legislação vigente podem ser prevenidas por uma base acadêmica que priorize a probidade 

administrativa e clínica (Gomes; Ramos, 2015). 

Nesse contexto globalizado, o fortalecimento do caráter e da integridade acadêmica atua 

como um mecanismo de proteção, garantindo que o profissional exerça sua liberdade clínica 

com responsabilidade (La Torre et al., 2025). A adoção da bioética como uma ferramenta 

prática de tomada de decisão, integrada ao cotidiano clínico das faculdades, assegura que o 

futuro cirurgião-dentista esteja apto a oferecer um atendimento seguro, ético e plenamente 

lícito (Humeres-Flores; Medel-Castro; Montenegro, 2022). 

 

4.2 Tecnologia, LGPD e Telessaúde 

A transformação digital na odontologia redefine as fronteiras do consultório, mas exige 

uma adaptação rigorosa aos novos marcos legais para garantir o exercício lícito. A proteção da 

privacidade do paciente não é mais apenas uma obrigação ética, mas um imperativo jurídico 

imposto pela Lei Geral de Proteção de Dados, que estabelece diretrizes estritas para o 

tratamento de informações sensíveis e a autodeterminação informativa (Brasil, 2018a). Nesse 

cenário, a segurança jurídica do cirurgião-dentista depende da implementação de mecanismos 
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que garantam a integridade e a autenticidade dos documentos digitais, utilizando assinaturas 

eletrônicas qualificadas conforme as normas vigentes (Brasil, 2020). 

A expansão da telessaúde no Brasil, consolidada por legislações recentes, permite a 

assistência à distância, desde que respeitados os preceitos de autonomia do profissional e 

segurança do paciente (Brasil, 2022). Entretanto, a utilização de plataformas digitais sem o 

devido rigor técnico pode configurar exposição indevida e violação de sigilo, transformando a 

inovação em risco jurídico (Simplício, 2019). A integridade profissional manifesta-se, portanto, 

na capacidade de integrar inteligência artificial e ferramentas de diagnóstico remoto sob uma 

ótica humanista e bioética, evitando a despersonalização do atendimento (Pérez-Baquero; 

Sánchez-Alfaro; Grandas-Ramírez, 2020; Kadioglu, 2023). 

O impacto das novas tecnologias também se estende à comunicação e ao marketing 

odontológico nas redes sociais. A exposição de casos clínicos e a interação em ambientes 

virtuais exigem uma conduta proba que evite a mercantilização da saúde e a captação ilícita de 

pacientes (Garbin et al., 2018). O futuro da profissão aponta para uma "odontologia digital 

íntegra", na qual o uso de algoritmos e telessuporte deve ser pautado pela transparência e pela 

proteção contínua dos direitos do assistido, assegurando a longevidade da carreira frente às 

inovações de 2025 (Kil; Santos; Hasse, 2025). 

 

4.3 Práticas Integrativas e a Ampliação do Cuidado Odontológico 

A inserção da Odontologia nas Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) 

representa uma evolução significativa no escopo de atuação do cirurgião-dentista, permitindo 

uma abordagem muito mais abrangente e humanizada. O Ministério da Saúde, ao 

institucionalizar essas práticas, reconheceu o valor de terapias como a fitoterapia, 

ozonioterapia, hipnose, terapia floral e odontologia antroposófica como aliadas fundamentais 

no cuidado integral (Brasil, 2015, 2017, 2018a, 2018b, 2018c). Essa visão sistêmica foi 

reforçada pelas recentes atualizações na política de saúde bucal, que posicionam o dentista 

como um agente transdisciplinar de promoção de saúde capaz de atuar na complexidade do 

bem-estar do paciente (Brasil, 2023). 

Para o profissional, a adoção dessas modalidades é amparada por marcos regulatórios 

que visam dar suporte e reconhecimento ao exercício cotidiano. O Conselho Federal de 

Odontologia estabeleceu orientações claras para áreas como a Acupuntura, a Homeopatia, a 

Odontologia do Esporte e as demais práticas integrativas, criando um ambiente de segurança 

para as competências que o cirurgião-dentista desenvolve ao buscar essas novas frentes (CFO, 

2008, 2012, 2015a, 2015b, 2015c). O objetivo das resoluções é atuar como um guia de boas 
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práticas, assegurando que o profissional sinta-se respaldado tecnicamente ao oferecer 

abordagens que tratam não apenas a patologia bucal, mas o equilíbrio biopsicossocial do 

indivíduo. 

A aplicação das PICS na clínica moderna é vista como um diferencial humanístico que 

eleva a experiência do paciente, auxiliando no controle de intercorrências e na redução do 

estresse associado ao tratamento (Lolli et al., 2022). A integridade profissional, nesse contexto, 

manifesta-se no desejo de oferecer o melhor cuidado possível, integrando o conhecimento 

técnico convencional aos benefícios das terapias complementares (Bozal; Bárcenas, 2024; 

Pinto et al., 2023). Assim, o cumprimento das normativas vigentes não deve ser visto como um 

obstáculo, mas como o alicerce que permite ao dentista inovar com tranquilidade, fortalecendo 

sua autoridade clínica e a confiança da sociedade na odontologia deste século. 

 

5. DISCUSSÃO 

A interpretação dos resultados demonstra que a Odontologia brasileira atravessa um 

período de profundas transformações, exigindo uma análise crítica que harmonize o robusto 

avanço normativo com a realidade cotidiana da prática clínica. A convergência entre os marcos 

legais e a conduta ética revela que a integridade profissional não é um conceito estático, mas 

um processo dinâmico de adaptação aos direitos fundamentais do paciente. Conforme 

defendido por Bravo e Lagos-Tissie (2017, 2018), a evolução normativa atua como o alicerce 

para uma prática que transcende o ato técnico, fundamentando-se em uma postura bioética que 

protege tanto o assistido quanto o cirurgião-dentista em um cenário de crescente complexidade 

jurídica. 

No tocante à análise de conduta, os achados corroboram a tese de que o conhecimento 

técnico deve estar indissociavelmente ligado à compreensão dos preceitos éticos e legais. Os 

estudos de Distéfano (2011) e Gonçalves et al. (2025) evidenciam que falhas na percepção das 

diretrizes éticas podem comprometer a longevidade da carreira. A integridade profissional 

manifesta-se, portanto, na capacidade do cirurgião-dentista em aplicar o julgamento moral em 

situações cotidianas, evitando que a pressão do mercado se sobreponha à probidade exigida 

pelos conselhos de classe. 

A documentação odontológica e o consentimento livre e esclarecido emergem como os 

principais instrumentos de segurança jurídica e respeito à autonomia. O confronto com a 

literatura de Garbin, Gonçalves e Garbin (2006) e Garbin et al. (2007a, 2007b) revela que o 

preenchimento inadequado de prontuários configura uma das principais vulnerabilidades na 

prática atual. Essa fragilidade é acentuada por desafios culturais inerentes ao cenário brasileiro, 
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onde a formalização de termos e contratos ainda pode ser interpretada com reserva ou 

desconfiança pelo assistido. A resistência à valorização da consulta e a suspeição diante da 

assinatura de documentos exigem que o cirurgião-dentista desenvolva uma comunicação 

empática e pedagógica. A integridade profissional, portanto, manifesta-se na capacidade de 

transformar o ato burocrático em um momento de transparência, desmistificando a segurança 

jurídica como um benefício mútuo e não como um entrave à relação de confiança. A aceitação 

desses documentos no meio jurídico depende de um rigor formal que garanta a validade legal, 

conforme reiterado por Gianní et al. (2021), reforçando a urgência de uma educação continuada 

voltada para a bioética aplicada. 

As repercussões das infrações profissionais, analisadas por Pacheco, Silva Junior e 

Meireles (2014), indicam que a mercantilização e a publicidade inadequada são focos 

constantes de conflitos. A prática odontológica lícita requer que a captação de pacientes seja 

pautada pela honestidade, evitando a promessa de resultados garantidos em áreas de incerteza 

biológica, como propõem Ramírez-Osorio, Armijos-Moreta e Gavilanez-Villamarín (2022). Essa 

conduta proba é o que sustenta a confiança pública e previne a judicialização excessiva, 

permitindo que o profissional exerça sua liberdade clínica com responsabilidade social. 

A integração das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) representa um 

avanço na humanização. A institucionalização de novas terapias exige que o profissional atue 

sob uma perspectiva de cuidado biopsicossocial, reconhecendo o paciente como um ser integral 

(Abou; Spina; Tosta, 2010). Nesse sentido, a identificação precoce do status de ansiedade do 

paciente surge como uma ferramenta estratégica, permitindo que o dentista utilize as PICS para 

garantir um atendimento mais seguro e acolhedor (Francisco et al., 2019). O uso dessas 

ferramentas deve ser mediado por uma análise de riscos e benefícios, assegurando que o 

equilíbrio entre inovação e biossegurança permaneça dentro dos parâmetros de conformidade 

ética (Bugarin Júnior; Garrafa, 2007; Suarez et al., 2009). 

O impacto da tecnologia e da telessaúde impõe novos desafios ao sigilo. A utilização de 

plataformas digitais sem o devido rigor técnico pode transformar o avanço em um risco jurídico 

(Simplício, 2019). O controle sobre o marketing em saúde é essencial para preservar a natureza 

probitária da profissão, especialmente em procedimentos estéticos emergentes onde a 

abordagem ética deve preceder a execução técnica (Garbin et al., 2018; Magalhães et al., 2018; 

Pinto et al., 2023). Nesse contexto, a gestão humanizada emerge como resposta à 

despersonalização tecnológica, garantindo que a inteligência artificial seja uma ferramenta de 

diagnóstico sob uma ótica humanista (Olave et al., 2024; Loyo, 2025). 

Por fim, a formação do juízo moral na graduação é o pilar contra o exercício ilícito. 
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Divergências entre o rigor legal e a realidade acadêmica indicam que falhas na sensibilidade 

moral fragilizam a atuação futura (Garbin et al., 2013; Araujo et al., 2023). A integridade 

acadêmica deve ser cultivada desde o início, integrando a bioética social ao cotidiano clínico 

(Justen; Pires; Warmling, 2021; Humeres-Flores; Medel-Castro; Montenegro, 2022). O 

fortalecimento do caráter na universidade garantirá que o profissional enfrente as pressões do 

sistema sem comprometer sua conduta, assegurando a proteção da carreira frente às inovações 

futuras (Cornejo et al., 2025; Kil; Santos; Hasse, 2025). 

Em última análise, a segurança jurídica depende da convergência entre excelência técnica, 

fundamentação bioética e estrito cumprimento do ordenamento jurídico. A odontologia legal 

atua como o elo indispensável nesse processo, oferecendo o suporte necessário para que a 

prática opere dentro da conformidade (Costa; Flório, 2020; Penteado, 2022). A integridade é o 

conceito central que sustenta a confiança na relação entre profissional e sociedade, 

consolidando a odontologia como uma prática de relevância social inquestionável. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo demonstra que a segurança jurídica e a integridade na Odontologia 

contemporânea não dependem apenas da excelência técnica ou do domínio das normativas 

legais, mas da capacidade de o profissional operar uma síntese harmônica entre diferentes 

dimensões do cuidado. A evolução do cenário clínico exige que o cirurgião-dentista 

compreenda que a conformidade ética e legal é o alicerce que permite a inovação responsável, 

protegendo a carreira contra a judicialização e fortalecendo a confiança da sociedade. 

A inovação proposta por este trabalho reside na compreensão de que o exercício lícito da 

profissão no cenário atual requer a integração indissociável entre as tecnologias duras e as 

tecnologias leves. Enquanto as tecnologias duras, representadas pela Inteligência Artificial, pela 

telessaúde e pelos avanços da odontologia digital, oferecem precisão diagnóstica e eficiência, 

elas são insuficientes se operadas de forma isolada. A verdadeira integridade manifesta-se 

quando essas ferramentas são mediadas pelas tecnologias leves, como a empatia, a escuta ativa, 

o respeito à autonomia do paciente e o amadurecimento do juízo moral. 

Conclui-se que a "blindagem" do profissional não está no distanciamento burocrático, mas 

na transparência da relação clínico-paciente. O prontuário e o consentimento informado, 

muitas vezes vistos sob a ótica da desconfiança cultural, devem ser ressignificados como 

instrumentos de acolhimento e clareza. Ao equilibrar o rigor dos marcos regulatórios (como a 

LGPD e as normas do CFO) com uma abordagem biopsicossocial e humanizada, a Odontologia 

reafirma seu papel como uma ciência da saúde que utiliza a tecnologia para aproximar, e não 
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para despersonalizar, garantindo a longevidade e a dignidade do exercício profissional frente 

aos desafios do futuro. 
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